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Artigo Designação Taxa

CAPÍTULO X

Ocupação da via pública

35.º Ocupação da via pública

1- Ocupação da via pública, por mês e por m
2

 da

superfície de espaço público ocupado 3,10

2- Tapumes ou outros resguardos do edifício res-

guardado, por mês e por m
2

 ou fracção, incluindo

cabeceiras 1,60

3- Andaimes, por mês, por andar ou pavimento e

por m
2

 da superfície do domínio público ocupado 2,60

4- Gruas, guindastes, veículo pesado ou similares

colocados no espaço público, ou que se projectem

sobre o espaço público, por mês e por unidade 103,10

5- Caldeiras, betoneiras, amassadouros, depósitos

de entulhos ou de materiais, bem como outras

ocupações autorizadas fora dos resguardos ou

tapumes, por m
2

 da superfície de domínio públi-

co ocupado e por mês 6,20

6 - Abertura de valas para lançamento de cabos e

tubagens, por metro
 

quadrado 2,10

7- Outras ocupações, por unidade 3,90

CAPÍTULO XI

Emissão de alvarás

de licença parcial

36.º Emissão de licença parcial em caso de construção

da estrutura — 30% do valor da taxa devida pela

emissão do alvará  de licença definitivo.

CAPÍTULO XII

Licença especial de ruído

37.º Licença especial do ruído prevista no artigo 9.º do

Decreto-Lei n.º 292/2000, de 14 de Novembro

Actividades ruidosas temporárias relacionadas

com obras de construção civil, por dia. 2,60

CÂMARA MUNICIPAL DE MANTEIGAS

Regulamento n.o 82/2007

Projecto de regulamento do Centro Cívico de Manteigas

Preâmbulo

Atenta ao elevado peso da interioridade do concelho e à importância
que assume, do ponto de vista da qualidade de vida, a ocupação
dos tempos livres dos cidadãos em geral e da juventude em particular,
a Câmara Municipal de Manteigas tem vindo a dotar o concelho
de infra-estruturas susceptíveis de influenciar positivamente a qua-
lidade de vida dos seus munícipes.

Consciente de que a prática de actividades físicas e desportivas
e o acesso a equipamentos culturais é fundamental para o funcio-
namento harmonioso da sociedade e constitui um importante factor
de equilíbrio, bem-estar e desenvolvimento dos cidadãos, pretende-se
regulamentar o bom aproveitamento e utilização de uma dessas infra-
-estruturas: o Centro Cívico de Manteigas.

Considerando que o Centro Cívico permite uma multiplicidade de
utilizações, tanto do ponto de vista desportivo e lúdico como do ponto
de vista cultural e educativo, importa criar um instrumento que regu-
lamente o acesso, funcionamento e cedência de utilização do mesmo,
de modo a que aquela infra-estrutura possa atingir os propósitos para
que foi edificada.

Assim, em conformidade com o disposto no artigo 241.o da Cons-
tituição, nos artigos 53.o, n.os 1, alínea q), e 2, alínea a), e 64.o, n.o 6,
alínea a), ambos da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção
introduzida pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e ainda nos
artigos 4.o, 16.o e 19.o da Lei n.o 42/98, de 6 de Agosto, na redacção
actual, a Câmara Municipal de Manteigas, em conformidade com

os artigos 117.o e 118.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, submete a apreciação
pública pelo período de 30 dias e a posterior aprovação pela Assem-
bleia Municipal o projecto do regulamento do Centro Cívico de
Manteigas:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

1 — São parte integrante do Centro Cívico as seguintes instalações:
Pavilhão Desportivo Municipal, Biblioteca Municipal, Auditório
Municipal e Galeria Municipal.

2 — O presente regulamento estabelece as normas gerais e con-
dições de utilização do Pavilhão Desportivo Municipal e do Auditório
Municipal.

Artigo 2.o

Gestão das instalações

1 — A gestão das instalações objecto da presente regulamentação
será responsabilidade do pelouro competente, em estreita colaboração
com o presidente da Câmara Municipal.

2 — São atribuições do pelouro competente, designadamente:

a) A administração e gestão corrente das instalações;
b) Fazer cumprir todas as normas em vigor relativas a utilização

das instalações;
c) Promover a realização de protocolos relativos à utilização das

instalações;
d) Receber, analisar e deliberar sobre todos os pedidos de utilização

das instalações.

3 — A concessão da gestão das instalações, em conjunto ou sepa-
radamente, depende de deliberação favorável do executivo camarário.

CAPÍTULO II

Da utilização

Artigo 3.o

Princípio inerente à cedência

A cedência das instalações implica a aceitação pelas entidades uti-
lizadoras das disposições contidas no presente regulamento.

Artigo 4.o

Actividades realizáveis

As instalações destinam-se prioritariamente ao desenvolvimento de
actividades compatíveis com a finalidade específica de cada espaço,
devendo a realização de outras actividades diversas ser submetidas
a prévia apreciação e decisão do presidente da Câmara.

Artigo 5.o

Interdições gerais

1 — No interior das instalações é proibido:

a) O acesso a animais;
b) Lançar no chão pontas de cigarros, papéis, plásticos, latas, gar-

rafas ou qualquer objecto susceptível de poluir os diversos espaços;
c) Escrever, colar papéis ou riscar nas paredes, portas e janelas

dos edifícios ou outras construções;
d) Fumar ou ingerir qualquer tipo de alimentos no recinto

desportivo;
e) Utilizar aparelhos ruidosos ou qualquer outro tipo de objectos

que prejudique o bem estar do público e utentes.

2 — A interdição prevista na alínea d) do número anterior não
se aplica à zona contígua ao bar do Auditório Municipal.

Artigo 6.o

Responsabilidades

1 — Os utentes das instalações do Centro Cívico são civilmente
responsáveis pelos danos causados nos materiais e equipamentos que
utilizam, quando resultarem da má utilização dos mesmos ou conduta
imprópria.
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2 — Independente da verificação de ilícito criminal, os danos, furtos
ou extravios causados em qualquer dos bens afectos ao património
municipal serão da responsabilidade dos utentes que lhe derem causa.

3 — Os responsáveis por prejuízos causados, nos termos do número
anterior, terão de suportar as despesas inerentes à sua plena recu-
peração ou substituição.

4 — A Câmara Municipal não se responsabiliza por qualquer
objecto ou valor perdido no interior das suas instalações, nem por
acidentes pessoais resultantes da improvidência ou mau uso das
instalações.

Artigo 7.o

Seguros

A Câmara Municipal, no âmbito da lei geral, terá que celebrar
um seguro de responsabilidade civil que cubra os possíveis danos
corporais e materiais causados aos utilizadores ou terceiros durante
as actividades desportivas no Pavilhão Municipal e Auditório.

Artigo 8.o

Expulsão

1 — Os funcionários responsáveis pelas diversas instalações do Cen-
tro Cívico poderão mandar os utentes abandonarem as respectivas
instalações em caso de desrespeito das normas deste capítulo e ou
de perturbação do normal desenvolvimento das actividades.

2 — Face à gravidade da infracção, o seu autor poderá ser proibido
de utilizar as instalações, por um período a definir pela Câmara Muni-
cipal, sem prejuízo das sanções previstas no presente regulamento.

Artigo 9.o

Iniciativas municipais

A título excepcional, sempre que alguma iniciativa do município
tenha de se realizar no Centro Cívico, o presidente da Câmara poderá
determinar a suspensão das actividades regulares de qualquer das
instalações, ainda que com prejuízo dos utentes, mediante comuni-
cação com, pelo menos, vinte e quatro horas de antecedência.

Artigo 10.o

Taxas de utilização

1 — A utilização do Pavilhão Desportivo Municipal e do Auditório
Municipal está sujeita ao pagamento das taxas previstas no regula-
mento e tabela de taxas, licenças e tarifas municipais, cujo pagamento
deverá ser feito na Tesouraria da Câmara Municipal.

2 — As taxas devidas pela utilização das instalações deverão ser
pagas mensalmente.

3 — Em caso de falta de pagamento até ao 8.o dia do mês seguinte
ao da utilização, as taxas devidas serão agravadas em 50 %, devendo
ainda os respectivos utilizadores ser inibidos de utilizarem as ins-
talações até que o pagamento seja efectuado.

4 — Quando da utilização das instalações resultarem para os pro-
motores/utilizadores benefícios económicos, por acção de cobrança
de entradas, a taxa aplicável será substituída por uma participação
de 15 % nos resultados apurados da bilheteira, se tal percentagem
for superior ao valor de taxa devido.

CAPÍTULO III

Pavilhão Desportivo Municipal

Artigo 11.o

Finalidade

1 — O Pavilhão Desportivo Municipal é uma infra-estrutura que
se destina à prática desportiva, nas suas diversas modalidades, bem
como à prática de actividades de expressão artística possíveis de pra-
ticar neste tipo de instalação.

2 — Poderão ter lugar no recinto do salão polidesportivo provas
desportivas, festas, eventos sociais ou comemorativos ou quaisquer
outras actividades, organizadas pela Câmara Municipal ou por qual-
quer outra entidade, desde que não contendam com a conservação
dos espaços e equipamentos nem com as marcações efectuadas por
outros utentes.

3 — Sempre que o evento o obrigue, nomeadamente aquando da
realização de provas de competição, ou a Câmara Municipal o entenda,
é da responsabilidade da entidade organizadora do evento a requisição
de entidades policiais.

Artigo 12.o

Composição

O Pavilhão Desportivo Municipal é composto por:

a) Salão polidesportivo;
b) Balneários;

c) Bar;
d) Arrecadação de materiais desportivos;
e) Gabinete;
f) Casas de banho de acesso ao público;
g) Sala de material de limpeza;
h) Casas de banho do bar.

Artigo 13.o

Utilização simultânea

Desde que as características das modalidades e as condições técnicas
das instalações o permitam e daí não resulte prejuízo para os pra-
ticantes, pode ser autorizada a utilização simultânea por vários utentes,
em termos individuais ou colectivos.

Artigo 14.o

Deveres dos utilizadores

1 — Dentro das instalações, os utentes devem:

a) Apresentar-se devidamente equipados e usar, nos pavimentos
destinados à prática desportiva, calçado desportivo apropriado, não
utilizado no exterior e em condições de higiene;

b) Utilizar os equipamentos e materiais unicamente para os fins
a que se destinam e não utilizar objectos estranhos e inadequados
à prática desportiva que possam, de algum modo, deteriorar as ins-
talações ou materiais nela existentes;

c) Ter um comportamento correcto para com os restantes utili-
zadores e funcionários camarários em serviço no local;

d) Respeitar e acatar as determinações do funcionário municipal
responsável pela gestão corrente do pavilhão desportivo municipal
e cumprir as disposições regulamentares;

e) Comunicar imediatamente ao funcionário referido na alínea ante-
rior qualquer falta ou anomalia que note nas instalações que estiver
a utilizar.

2 — O(s) utente(s) torna(m)-se responsável(eis) perante a Câmara
Municipal pela disciplina, uso de material desportivo, modo de uti-
lização das diversas instalações, bem como de todos os prejuízos que
advenham da inadequada utilização.

3 — O comportamento dos praticantes e dos espectadores das várias
modalidades desportivas deverá em qualquer caso pautar-se por prin-
cípios de respeito mútuo, sã camaradagem, desportivismo e boa edu-
cação, sob pena de aplicação das sanções previstas neste regulamento.

Artigo 15.o

Interdições e condições específicas de utilização

1 — De acordo com a alínea g) do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 270/89, de 18 de Agosto, é expressamente proibida a introdução
e utilização de buzinas de ar ou de outros utensílios estridentes em
recintos desportivos cobertos, bem como todos os instrumentos sus-
ceptíveis de prejudicar o bem estar do público e utentes.

2 — De acordo com a alínea a) do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 270/89, de 18 de Agosto, é proibida a introdução, venda e consumo
de bebidas alcoólicas nos recintos desportivos.

3 — É proibida a entrada, sem autorização do funcionário municipal
responsável pela gestão corrente do Pavilhão, nas arrecadações de
material desportivo;

4 — A Câmara Municipal reserva-se o direito de não autorizar a
permanência nas instalações de utentes que desrespeitem as normas
de utilização constantes do artigo anterior e as que decorrem do
presente artigo e ou perturbem o normal desenrolar das actividades
e funcionamento das instalações, sem prejuízo do disposto no
artigo 21.o

5 — Qualquer material degradado intencionalmente ou por mani-
festa má utilização aquando dos mesmos deve ser reposto pela enti-
dade ou indivíduos promotores da actividade.

6 — O apetrechamento desportivo deve ser colocado no local pelo
funcionário de serviço e, quando solicitado, com o auxílio dos utentes.

7 — A entrada nos balneários faz-se quinze minutos antes de cada
aula ou treino e a saída até vinte minutos após o termo do mesmo.

Artigo 16.o

Instalações sanitárias e balneários

As instalações sanitárias e balneários, quer as reservadas ao uso
exclusivo dos utilizadores do pavilhão desportivo municipal quer as
destinadas a uso público, devem ser mantidas, após a sua utilização,
em perfeito estado de asseio.

Artigo 17.o

Período e horário de funcionamento

1 — O pavilhão desportivo municipal funciona durante todo o ano,
com os seguintes horários:

a) De segunda-feira a sexta-feira, das 9 às 13 horas e das 14 horas
às 23 horas e 30 minutos;
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b) Ao fim-de-semana, em horário a definir de acordo com as com-
petições e ou solicitações.

2 — Os períodos e horários de funcionamento poderão ser alterados
pelo responsável pelo pelouro competente, sempre que circunstâncias
excepcionais o aconselhem e ou de acordo com as necessidades de
utilização por parte da própria Câmara Municipal ou da realização
de eventos desportivos ou outras actividades que ocorram sob o patro-
cínio ou autorização desta.

3 — Qualquer alteração ao horário ou ao período de funcionamento
será devidamente publicitada nos locais de estilo.

4 — A Câmara Municipal reserva-se o direito de rever a atribuição
dos tempos/horários de utilização do pavilhão quando haja motivos
disciplinares que o aconselhem e ou quando se verifique o não cum-
primento das disposições regulamentares.

Artigo 18.o

Interrupção do funcionamento

A Câmara Municipal reserva-se o direito de interromper o fun-
cionamento do Pavilhão sempre que julgue conveniente ou a tal seja
forçada por motivo de reparação de avarias, execução de trabalhos
de limpeza, manutenção corrente ou extraordinária ou realização de
eventos desportivos ou actividades lúdicas.

Artigo 19.o

Prioridades

Sempre que se verifique sobreposição de pedidos de actividades,
deverá atender-se à seguinte ordem de prioridades:

a) Utilização por parte do município;
b) Utilização para competições;
c) Utilização por parte de associações/clubes e escolas;
d) Utilização por grupos de particulares.

Artigo 20.o

Pedidos para utilização

1 — O Pavilhão poderá ser cedido a qualquer pessoa ou entidade
que o requeira, desde que a actividade a desenvolver se adeqúe às
instalações e suas finalidades e não seja incompatível com a utilização
de um bem público.

2 — Os pedidos para utilização do Pavilhão devem ser formalizados
por escrito, ao responsável pelo pelouro, através do preenchimento
do formulário que consta no anexo I do presente regulamento.

3 — Os pedidos terão que ser formulados com uma antecedência
mínima de 15 dias sobre a data do evento.

4 — Os pedidos formulados fora deste prazo poderão ser consi-
derados em função das disponibilidades.

Artigo 21.o

Associações/clubes

As associações, clubes, colectividades ou outras entidades, públicas
ou privadas, e grupos organizados (a seguir designados por entidade)
que pretendam desenvolver actividades desportivas, com carácter con-
tinuado, deverão solicitar à Câmara Municipal, por escrito, autorização
para utilização do Pavilhão, tendo em conta o seguinte:

a) A entidade é responsável pelas inscrições, organização do grupo
e contratação de professores/monitores;

b) A entidade paga à Câmara Municipal a taxa de utilização prevista
no presente regulamento, salvo em caso de cedência gratuita do
mesmo;

c) A Câmara Municipal atribui à entidade um determinado número
de horas para utilização do Pavilhão, sempre que possível de acordo
com o pedido efectuado;

d) A entidade responsabiliza-se pelos danos causados no Pavilhão
e imputados aos atletas/utilizadores.

Artigo 22.o

Escolas

Os alunos dos estabelecimentos de ensino poderão frequentar o
Pavilhão Municipal para aí serem ministradas aulas ou actividades
desportivas, se para tal forem autorizados, dentro do horário e prio-
ridades definidas, desde que:

1) Escolas do 1.o ciclo e jardins-de-infância:

a) Os alunos sejam acompanhados pelo respectivo professor/edu-
cador;

b) As aulas ou actividades desportivas sejam ministradas pelo pro-
fessor ou técnico designado para o efeito;

c) As escolas e jardins-de-infância se responsabilizem pelos danos
causados no Pavilhão Municipal.

2) Escolas dos 2.o e 3.o ciclos e ensino secundário, profissio-
nal/tecnológico:

a) As aulas ou actividades desportivas sejam ministradas pelo pro-
fessor de educação física ou técnico designado para o efeito;

b) Os estabelecimentos de ensino se responsabilizem pelos danos
causados pelos alunos no Pavilhão Municipal.

Artigo 23.o

Assistência

1 — A assistência à(s) aula(s) ou treino(s) por elementos estranhos
à(aos) mesma(os) não é permitida, excepto se tiver a concordância
simultânea do monitor/professor ou técnico e do funcionário municipal
responsável pela gestão corrente do Pavilhão Desportivo Municipal.

2 — Na realização de competições, eventos desportivos ou outros,
devidamente autorizados pela Câmara Municipal, é possível a assis-
tência generalizada aos mesmos.

Artigo 24.o

Publicidade

A ocupação dos espaços com publicidade obedecerá às seguintes
regras:

a) A publicidade será sempre condicionada à autorização prévia
do responsável pelo pelouro competente;

b) A montagem do espaço publicitário não poderá nunca obstruir
qualquer outro que seja da responsabilidade da Câmara Municipal;

c) O espaço publicitário será ocupado durante o período para que
foi autorizado, nos termos do respectivo regulamento, findo o qual
será obrigatória a sua desmontagem.

Artigo 25.o

Pessoal

São funções do funcionário municipal responsável pela gestão cor-
rente do Pavilhão Desportivo Municipal:

a) Preencher diariamente um mapa de presenças;
b) Controlar as novas inscrições e ou marcações para utilização

do Pavilhão;
c) Tomar todas as medidas necessárias para o bom funcionamento

do Pavilhão e participar as ocorrências que constituam desvio à normal
utilização das instalações;

d) A abertura e fecho das instalações, providenciando a sua limpeza
e o controlo genérico do seu funcionamento;

e) Inspeccionar, após o encerramento ao público, todas as depen-
dências do Pavilhão;

f) Controlar as entradas e o cumprimento dos horários por parte
dos utentes;

g) Controlar o estado de conservação dos equipamentos e materiais
do Pavilhão Desportivo, sendo responsável pelos mesmos e pela sua
correcta utilização;

h) Providenciar o rápido transporte dos utentes ao estabelecimento
hospitalar, quando a gravidade do caso o exigir;

i) Zelar pelos bens afectos ao pavilhão desportivo e apresentar
propostas de aquisição de material e ou equipamento;

j) Cumprir e fazer cumprir o presente regulamento.

Artigo 26.o

Despesas extraordinárias

Sempre que a utilização das instalações do Pavilhão Desportivo
Municipal obrigue a despesas extraordinárias estas ficarão a cargo
da entidade utilizadora.

Artigo 27.o

Isenções

Ficarão isentas do pagamento de taxa de utilização as entidades
que tenham celebrado um protocolo com a Câmara Municipal.

Artigo 28.o

Sanções

O não cumprimento de quaisquer das disposições constantes deste
regulamento implica a expulsão imediata do Pavilhão Desportivo
Municipal e, em caso de reincidência, a proibição de entrar nas ins-
talações pelo prazo que vier a ser determinado pelo responsável pelo
pelouro competente, tendo em conta a gravidade do acto.



13 008 Diário da República, 2.a série — N.o 94 — 16 de Maio de 2007

CAPÍTULO IV

Auditório Municipal

Artigo 29.o

Finalidade

As instalações do Auditório Municipal destinam-se à realização
de sessões, conferências, seminários, congressos, concertos, exibição
de cinema, apresentação de teatro e folclore e demais manifestações
de carácter social, cultural e recreativo.

Artigo 30.o

Pedidos para utilização

1 — O Auditório Municipal poderá ser cedido a qualquer pessoa
ou entidade que o requeira, desde que a actividade a desenvolver
se adeqúe às instalações e suas finalidades e não seja incompatível
com a utilização de um bem público.

2 — Os pedidos para utilização do Auditório devem ser forma-
lizados por escrito, através do preenchimento do formulário que consta
do anexo II do presente regulamento.

3 — Os pedidos terão que ser formulados com uma antecedência
mínima de 15 dias em relação à data para a qual se pretende a cedência.

4 — Os pedidos formulados fora deste prazo poderão ser consi-
derados em função da disponibilidade da sala.

5 — Os pedidos são analisados de acordo com a disponibilidade
de agenda e submetidos a despacho pelo responsável pelo pelouro
da cultura.

Artigo 31.o

Critérios

1 — Havendo mais de um pedido de cedência coincidentes na data
de utilização, compete ao vereador do pelouro da cultura despachar,
em função de critérios de interesse público, a qual das entidades
interessadas cederá as instalações.

2 — Não existindo nenhum factor de ponderação que habilite mais
uma entidade em relação às restantes, será dada preferência às enti-
dades sedeadas no concelho de Manteigas e, por último, utilizar-se-á
o critério do pedido formulado em primeiro lugar.

3 — A Câmara Municipal de Manteigas reserva-se o direito de prio-
ridade de marcação do Auditório para actividades próprias ou por
si patrocinadas.

4 — A Câmara Municipal de Manteigas reserva para si o direito,
em todos os casos, a 10 lugares por sessão para uso próprio.

Artigo 32.o

Impedimentos

O Auditório não poderá ser cedido para os seguintes fins:

a) Culto religioso;
b) Iniciativas que, pelas suas características, possam ameaçar a segu-

rança do espaço, dos seus equipamentos e da eventual assistência;
c) Iniciativas que apelem ao desrespeito de valores constitucionais,

nomeadamente no âmbito dos direitos e garantias dos cidadãos.

Artigo 33.o

Isenções

Ficarão isentas do pagamento de taxa de utilização as entidades
que tenham celebrado um protocolo com a Câmara Municipal.

Artigo 34.o

Manuseamento do equipamento

1 — Os equipamentos existentes no Auditório, nomeadamente
audiovisual, sonoro e informático, são propriedade da Câmara Muni-
cipal de Manteigas e só poderão ser manuseados por técnicos por
ela indicados, depois de ouvido o requerente.

2 — A instalação de equipamentos necessários aos eventos só
poderá ser feita na presença de um técnico da Câmara Municipal
de Manteigas, o qual deverá advertir a entidade técnica instaladora
sempre que da instalação desse equipamento possam resultar danos
para o espaço ou para os equipamentos aí existentes.

Artigo 35.o

Responsabilidades

1 — É da inteira responsabilidade da entidade à qual foi cedido
o Auditório assegurar os meios necessários à segurança de equipa-

mentos e de pessoas, incluindo da assistência de acordo com as normas
indicadas pela Câmara Municipal de Manteigas.

2 — A incorrecta utilização do Auditório fará incorrer em respon-
sabilidade civil a entidade à qual estiver cedida a utilização do mesmo,
nos termos previstos no Código Civil.

3 — As entidades às quais é cedido o Auditório terão de, obri-
gatoriamente, contratar seguros de responsabilidade civil para os uti-
lizadores do espaço durante o período da cedência.

4 — É da inteira responsabilidade das entidades às quais foi cedido
o Auditório o pagamento das taxas devidas à Sociedade Portuguesa
de Autores.

5 — É da inteira responsabilidade das entidades às quais foi cedido
o Auditório o licenciamento dos espectáculos e demais obrigações
decorrentes da criação e exibição de espectáculos, nomeadamente
das que resultam do Código de Direitos de Autor.

Artigo 36.o

Proibições

É expressamente proibido:

a) Comer e beber em todos os espaços do Auditório Municipal,
à excepção do bar;

b) Utilizar qualquer efeito com fogo nos espectáculos, ensaios ou
montagens;

c) Serrar, soldar, pintar ou executar quaisquer outras actividades
oficinais no interior do Auditório;

d) Fazer furos ou fixar pregos nas paredes e no palco;
e) Qualquer comportamento violador da integridade de pessoas e

bens, bem como susceptível de afectar o evento e o seu pleno usufruto
pela assistência.

Artigo 37.o

Divulgação

1 — Na divulgação que as entidades a quem foi cedido gratuita-
mente o auditório venham a fazer, a Câmara Municipal de Manteigas
deverá figurar como entidade de apoio ao evento ou organização.

2 — Em caso de divulgação impressa (jornais, revistas, cartazes,
folhetos, programas, convites, etc.), deverão ser colocados no suporte
de papel os logótipos da Câmara Municipal de Manteigas.

CAPÍTULO V

Contra-ordenações

Artigo 38.o

Contra-ordenações

1 — Sem prejuízo da responsabilidade civil e penal aplicável, são
passíveis de contra-ordenação punível com coima a fixar entre E 25
e E 250:

a) Os actos de destruição intencional de bens e equipamentos afec-
tos às instalações mencionadas no n.o 2 do artigo 1.o do presente
regulamento;

b) Os actos que perturbem a ordem pública ou a normal realização
das actividades nas mencionadas instalações;

c) As demais violações ao presente regulamento.

2 — A determinação do montante da coima e de sanções acessórias,
bem como a aplicação das regras do processo, regem-se pelas dis-
posições constantes do Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro,
com as alterações posteriormente introduzidas.

3 — O produto das coimas e sanções acessórias reverte integral-
mente para a Câmara Municipal, excepto se noutra legislação, de
valor superior, se dispuser de forma diferente.

Artigo 39.o

Remissão

Constitui contra-ordenação para efeitos de aplicação deste regu-
lamento a fixada no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 270/89, de 18 de
Agosto (medidas preventivas e punitivas de violência associada ao
desporto), transcrito no anexo III, correspondendo-lhe as sanções pre-
vistas nesse diploma.
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CAPÍTULO VI

Disposições finais
Artigo 40.o

Dúvidas e omissões
Compete ao presidente da Câmara resolver as dúvidas e omissões

na execução do presente regulamento.

Artigo 41.o

Entrada em vigor
O presente regulamento entra em vigor depois de decorridos 15 dias

sobre a sua publicação em edital, nos lugares de estilo, revogando
e substituindo toda a anterior regulamentação sobre a matéria.

10 de Abril de 2007. — O Vice-Presidente da Câmara, José Manuel
Saraiva Cardoso.

ANEXO I

Registo de entrada Informação Despacho 

Registo N.º 

Processo N.º 

Data Data Data 

O Funcionário O Presidente 

Exmo. Senhor 
 Presidente da Câmara Municipal de Manteigas 
 Rua 1.º de Maio 

6260 - 101 MANTEIGAS 

PAVILHÃO DESPORTIVO DO CENTRO CÍVICO DE MANTEIGAS 

Pedido de Cedência de Utilização 

Identificação do requerente:

Nome/Denominação:  

Morada:  

Localidade:  Código Postal:  

Telefone:  Fax:  

Telemóvel:  E-mail:  

Pedido de Cedência de Utilização

Data:  Horário:  

Actividade:  

Equipamento necessário:  

Nº de utilizadores:  

Observações:  

Com os melhores cumprimentos. 

Assinatura do Responsável Data: 

___________________________________________________________
Mod. 187/0 Pág. 1 de 1

A preencher pelos Serviços.

ANEXO II

Registo de entrada Informação Despacho 

Registo N.º 

Processo N.º 

Data Data Data 

O Funcionário O Presidente 

Exmo. Senhor 
 Presidente da Câmara Municipal de Manteigas 
 Rua 1.º de Maio 

6260 - 101 MANTEIGAS 

AUDITÓRIO DO CENTRO CÍVICO DE MANTEIGAS 

Pedido de Cedência de Utilização 

Identificação da Associação/Instituição

Denominação:  

Morada:  

Localidade:  Código Postal: 

Telefone:  Fax:  

Telemóvel:  E-mail: 

Pedido de Cedência de Utilização

Data:  Horário:  

Actividade:  

Equipamento:  

Recursos Humanos:  

Observações:  

Com os melhores cumprimentos. 

Assinatura do Responsável Data: 

___________________________________________________________ 
Mod. 187/0 Pág. 1 de 1

A preencher pelos Serviços.

ANEXO III

Artigos 15.o, 16.o, 17.o e 18.o do Decreto-Lei n.o 270/89,
de 18 de Agosto

«Artigo 15.o

Constitui contra-ordenação para os efeitos do disposto no pre-
sente diploma:

a) A introdução, venda e consumo de bebidas alcoólicas nos
recintos desportivos, bem como dentro dos limites do complexo
desportivo, a estabelecer nos termos da alínea e) do n.o 1 do
artigo 10.o deste diploma;

b) A introdução e venda nos recintos desportivos de bebidas
ou outros produtos contidos em recipientes que não sejam feitos
de material leve e não contundente;

c) A introdução, venda e aluguer ou distribuição nos recintos
desportivos de almofadas que não sejam feitas de material leve
e não contundente;
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d) O arremesso dentro de qualquer recinto desportivo de almo-
fadas ou de objectos contundentes, ainda que de tal facto não resulte
ferimento ou contusão para qualquer pessoa;

e) A simples entrada de qualquer pessoa na área de competição
durante o decurso de um encontro desportivo sem prévia auto-
rização do árbitro ou do juiz da partida;

f) A utilização nos recintos desportivos, de buzinas alimentadas
por baterias, corrente eléctrica ou outras formas de energia, bem
como quaisquer instrumentos produtores de ruídos instalados de
forma fixa, com excepção da instalação sonora do clube desportivo;

g) A introdução e utilização de buzinas de ar ou outros utensílios
estridentes em recintos desportivos cobertos;

h) A introdução ou utilização de material produtor de fogo-
-de-artifício ou objectos similares.

Artigo 16.o

1 — As contra-ordenações previstas nas alíneas a), b) e c) do
artigo anterior correspondem coimas de E 25 a E 75, quando pra-
ticadas por espectadores, e de E 125 a E 500, quando praticadas
por proprietários ou concessionários.

2 — As contra-ordenações previstas nas alíneas d), e), f), g) e
h) correspondem coimas de E 50 a E 250.

3 — Aos dirigentes dos clubes que, por qualquer forma, pra-
ticarem ou incitarem à prática de distúrbios de qualquer natureza,
quando, tal não constituir ilícito criminal, é aplicável a coima de
E 500 a E 1000, sem prejuízo das sanções disciplinares a que houver
lugar.

4 — Aos jogadores, treinadores, médicos, massagistas ou quais-
quer empregados dos clubes desportivos que assumirem os com-
portamentos referidos no número anterior, quando estes não cons-
tituírem ilícitos criminais, são aplicáveis coimas de E 250 a E 500,
sem prejuízo das sanções disciplinares a que houver lugar.

5 — Qualquer indivíduo a que seja aplicada coima por infracção
prevista no presente diploma poderá ser sujeito a inibição de entrada
em recintos desportivos pelo período máximo de dois anos.

Artigo 17.o

1 — O produto das coimas previstas no artigo anterior acresce
às verbas afectas, nos termos da lei, ao Ministério da Administração
Interna para suporte de encargos com o policiamento dos espec-
táculos desportivos e da formação especializada dos elementos das
forças de segurança na prevenção e controlo das manifestações
de violência associada ao desporto.

2 — O processamento das contra-ordenações e aplicação das cor-
respondentes sanções previstas no presente diploma estão sujeitos
ao regime geral do Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro.

3 — A instrução dos processos por contra-ordenação cabe à auto-
ridade policial que levantar o auto, competindo a aplicação das
coimas ao director-geral dos Desportos e, nas Regiões Autónomas,
à entidade regional competente.

Artigo 18.o

O disposto no presente diploma aplica-se a todas as provas des-
portivas que se realizarem em recintos desportivos.»

CÂMARA MUNICIPAL DE ODEMIRA

Aviso n.o 8819/2007

Discussão pública referente ao alvará de licenciamento do loteamento
municipal de Brejão

António Manuel Camilo Coelho, presidente da Câmara Municipal
de Odemira, torna público, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o e
para os efeitos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 555/99,
de 16 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 177/2001, de 4
de Junho, conjugado com o n.o 3 do artigo 77.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, o seguinte:

Em execução da deliberação tomada em reunião ordinária da
Câmara Municipal realizada em 18 de Janeiro de 2007, encontra-se
aberto pelo prazo de 15 dias úteis, contados a partir do 8.o dia após
a publicação no Diário da República, o período de discussão pública
referente à emissão do alvará de licenciamento do loteamento muni-
cipal de Brejão, freguesia de São Teotónio, concelho de Odemira.

O referido processo de loteamento encontra-se patente ao público
na Secção de Património da Divisão de Aprovisionamento e Gestão
de Stocks do município de Odemira, Praça da República, 7630 Ode-
mira, de segunda a sexta-feira, das 9 às 17 horas.

Os interessados deverão apresentar as suas reclamações, observa-
ções, sugestões ou pedidos de esclarecimento mediante requerimento
dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Odemira, expondo

fundamentadamente as suas razões de defesa contra as providências
que prejudiquem os seus interesses legítimos em particular o de
propriedade.

Não serão consideradas as reclamações, observações, sugestões ou
pedidos de esclarecimentos apresentados fora do prazo acima esta-
belecido.

Para constar e devidos efeitos publicou-se este e outros de igual
teor que vão ser afixados nos lugares públicos de estilo.

3 de Maio de 2007. — O Presidente da Câmara, António Manuel
Camilo Coelho.

2611012634

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Aviso n.o 8820/2007

Discussão pública

A Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis torna público que,
nos termos e para os efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 27.o
e no n.o 1 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro,
na redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 177/2001, de
4 de Junho, e em conformidade com o despacho de 23 de Abril
do corrente ano, vai proceder-se à discussão pública do pedido de
alteração à localização da captação de água individual, prevista no
lote 7, referente ao loteamento titulado pelo alvará n.o 121/89, para
o prédio localizado no lugar de Picoto, freguesia de Cucujães, reque-
rido em nome de Carlos Alberto da Silva Veloso, que decorrerá no
prazo de 15 dias contados a partir da data da sua publicação.

Durante o período da discussão pública, o processo estará dispo-
nível, para consulta, na Secretaria Administrativa de Obras Particu-
lares e Loteamentos desta Câmara Municipal, nos dias úteis, das 9 às
16 horas.

No decorrer do prazo acima referido, as reclamações, sugestões,
observações ou qualquer pedido de esclarecimento deverão ser diri-
gidos, por escrito, ao presidente da Câmara Municipal de Oliveira
de Azeméis.

3 de Maio de 2007. — O Vereador com Competências Subdele-
gadas, Ricardo Tavares.

2611012995

Aviso n.o 8821/2007

Discussão pública

A Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis torna público que,
nos termos e para os efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 27.o
e no n.o 1 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro,
na redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 177/2001, de
4 de Junho, e em conformidade com o despacho de 2 de Maio do
corrente ano, vai proceder-se à discussão pública do pedido de alte-
ração ao lote 108, referente ao loteamento titulado pelo alvará
n.o 10/2000, para o prédio localizado no lugar de Moutado, freguesia
de Nogueira do Cravo, requerido em nome de Manuel António Tava-
res Barreiro, que decorrerá no prazo de 15 dias contados a partir
da data da sua publicação.

Durante o período da discussão pública, o processo estará dis-
ponível, para consulta, na Secretaria Administrativa de Obras Par-
ticulares e Loteamentos desta Câmara Municipal, nos dias úteis,
das 9 às 16 horas.

No decorrer do prazo acima referido, as reclamações, sugestões,
observações ou qualquer pedido de esclarecimento deverão ser diri-
gidos, por escrito, ao presidente da Câmara Municipal de Oliveira
de Azeméis.

3 de Maio de 2007. — O Vereador, com competências subdelegadas,
Ricardo Tavares.

2611013001

CÂMARA MUNICIPAL DE OURÉM

Aviso n.o 8822/2007

Nomeação, em regime de substituição — Pessoal dirigente

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho
de 17 de Abril de 2007 e nos termos do disposto nos artigos 2.o,
n.o 1, alínea d), 10.o, n.o 1, alínea b), e 27.o, todos da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro (Estatuto do Pessoal Dirigente), alterado pela Lei
n.o 51/2005, de 30 de Agosto, e no artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 93/2004, de 20 de Abril (que adapta à administração local o Estatuto
do Pessoal Dirigente), alterado pelo Decreto-Lei n.o 104/2006, de




